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Mudanças dos limites da lei 13.273 de 2016. 

O que ocorreu?

Mapa site do ICMBIO                          - Cerca de 43.800 h

• Áreas retiradas na lei 13.273 de 2016  - Cerca de 5.000h

• Áreas essas discutidas e acordadas com ICMBIO e conselho consultivo do 
PARNA.

• Restou uma área com  - Cerca de 38.800h

• Para chegar aos 48.800h da lei 2016, quanto precisou ser aumentado ?

Cerca de 10.000h
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Mapa do site que o ICMBIO trabalhou por aproximadamente 20 anos.   

MMA   
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• Depois  de 45 anos da criação da UC iniciou as indenizações.

• Com cerca de 43.800 h no mapa do site. 

• ICMBIO preferiu adquirir terras fora deste mapa.

• Isso depois  de 45 anos  que     proprietários viveram sob  pressão dentro 
da UC sem regularização e a grande maioria vive até hoje. 
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Conflitos causados com a aprovação da lei de 
2016.

•Retiradas de áreas de vizinhos 

•Permanência de áreas

•Inclusão de outras áreas 
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Em nosso entendimento, algumas irregularidades da lei 13.273 de 
2016.

• A inclusão de centenas de famílias de agricultores familiares.

• A inclusão de investimentos turísticos de alto valor imobiliário.

• A inclusão do parque de energia eólica já com estudos ambientais. 

• A sobreposição do parque estadual da Serra Furada.

• A inclusão de pomares de maça em pleno ciclo produtivo.

• A inclusão de um município que nunca fez parte do PARNASJ.

Sem consulta a população.
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Foram excluídas áreas em negociação com o ICMBIO.

• Foram excluídas áreas já indenizadas. 

• Coincidência ou não áreas nobres de conselheiros e suplentes foram 
excluídas.

• Foram feitas negociações de áreas fora do mapa do site.
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Reconhecimento da falha 
institucional 
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• A aprovação do PL 10.082 de 2018, proposto pelo fórum parlamentar 
e associações trará ao PARNA, a possibilidade do  ICMBIO fazer uma 
gestão sem conflitos, para assim consolidar essa UC que a 
praticamente há 60 anos ainda não encontrou seu caminho.

• A divergência nesta proposta, poderá acarretar em ação  judicial 
através de ADIM, por parte dos agricultores atingidos e municípios,     
trazendo mais 10 a 20 anos de discussões e conflitos transformando 
em um eterno problema e dificultando assim a gestão desta UC.



Em nossa busca para corrigir algumas injustiças deste 
país, em nenhum momento usamos facão e foices.

Sempre procuramos o diálogo, porque entendemos 
que em um país democrático, esse deva ser o caminho.

Gostaria de dizer que começamos e 
vamos terminar essa luta com as 

nossas mãos limpas!


